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INDICAÇÃO N. 185/2014
Indico ao Prefeito, Exm.o Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que nos encaminhe um projeto de lei nos moldes do anteprojeto de lei em anexo que disponha sobre a proibição de a administração pública, direta, indireta, autárquica e fundacional do município de Bebedouro inaugurar e entregar obras públicas incompletas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam.
Justificativa
Sr. Prefeito, em nome dos princípios legais e constitucionais da transparência, da economicidade e da responsabilidade na gestão do dinheiro público, e considerando que na 11ª sessão ordinária, realizada em 22/04 último nesta Casa de Leis, vários foram os pronunciamentos e manifestos a favor da propositura que ora lhe encaminho, inclusive da parte de vereadores de seu próprio partido, o Democratas, peço-lhe que nos encaminhe o mais breve possível um projeto de lei que proíba a inauguração e a entrega de obras públicas incompletas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam. 
Precisamos, Excelência, pensar grande, no futuro de nossa cidade, não apenas no momento presente. Garanto-lhe, por isso mesmo, que a presente propositura não tem nenhum laivo político, visa tão-somente zelar pela moralidade pública em desfavor de agentes políticos que fazem uso de estratégias eleitoreiras visando à promoção pessoal e, principalmente, garantir que as obras sejam concluídas com qualidade, sem pressa para serem inauguradas, atendendo, com isto, às reais necessidades da população.

Não é novidade para ninguém vermos agentes políticos realizarem verdadeiros cortejos à população em cerimônias festivas ou solenes para a inauguração de obras que não atendem às condições mínimas de ser inauguradas, ou mesmo às finalidades que as originaram. Isto posto, não nos resta outra opção senão a moralização através do oferecimento, em favor do povo, de uma proposta  que proíba qualquer tipo de solenidade para inauguração de obras públicas que não estejam devidamente completas e devidamente equipadas ou que não atendam ao fim a que se destinam.

Em seu artigo 2º, o projeto traz a conceituação de obras públicas e também define quando elas estão incompletas ou não atendem às suas finalidades. De acordo com o texto, é toda construção realizada pelo poder público com o intuito de servir à administração no atendimento à população, como escolas, hospitais, centros municipais de educação infantil, similares, etc. Tais obras devem atender aos requisitos previstos no Código de Obras, no Código de Postura e na Lei de Uso e Ocupação do Solo, além de estarem em dia em relação a alvarás, autorizações e licenças. A inobservância destas normas automaticamente classifica a obra pública como incompleta.

Outro caso contemplado pela lei proposta é o das obras que não atendem ao fim para o qual foram planejadas, as quais, embora estejam completas, apresentam ainda algum fator que impeça seu pleno uso pela população, como, por exemplo, falta de servidores profissionais da respectiva área, falta de materiais de expediente e falta de equipamentos adequados para seu perfeito atendimento ao fim a que se destina.

Reafirmo, Excelência, que meu objetivo com a apresentação da presente propositura é zelar pela moralidade pública em desfavor dos agentes políticos que fazem uso de estratégias eleitoreiras visando à promoção pessoal e, principalmente, garantir que as obras sejam concluídas com qualidade, sem pressa para serem inauguradas, atendendo, com isto, às reais necessidades da população. Informo-lhe ainda que recentemente o projeto em questão virou lei no município de Andradina, por iniciativa do vereador Edgar Dourados Matos, do PV.

Em face disso, e também das razões retroarroladas, peço a Vossa Excelência que nos envie projeto de lei nos moldes do anteprojeto de lei que segue em anexo. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de abril de 2014.
Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
Ind023-14
ANTEPROJETO DE LEI

Proíbe a inauguração e a entrega de obras públicas incompletas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam.

FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica proibida, no âmbito do município de Bebedouro,  a inauguração e a entrega de obras públicas incompletas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam.

Art. 2º Para os fins desta lei entende-se por:

I - obras públicas: hospitais,  escolas,  centros de educação infantil,  unidades básicas de saúde, unidades de pronto-atendimento e quaisquer outras de interesse público, de responsabilidade do Estado ou executadas à sua ordem;

II - obras públicas incompletas: as que não estão aptas a entrar em funcionamento por não preencherem todas as exigências em relação ao Código de Obras, ao Código de Postura e à Lei de Uso e Ocupação do Solo, ou ainda por falta de emissão das autorizações, licenças ou alvarás dos órgãos da União, do estado ou do município; e

III - obras públicas que não atendam ao fim a que se destinam: as que,  embora completas, apresentem algum fator que impeça seu pleno uso pela população, como a falta de servidores profissionais da respectiva área, falta de materiais de expediente e falta de equipamentos adequados.

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo baixar as demais normas para o fiel cumprimento desta lei e sua regulamentação por decreto.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de abril de 2014.

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”
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